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Toffoli permite quereformatrabalhista siga em regime de urgéncia

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, negou liminar para suspender o tramite do
projeto de reforma da legislacéo trabalhista. Em Mandado de Seguranca, Toffoli afirmou que o controle
de constitucionalidade de projetos de lei € “atribuicdo de natureza excepcionalissima’ e cabe apenas para
questdes ligadas ao processo legislativo, nunca ao mérito da proposi¢céo.

A tese definida pelo ministro naliminar € ade que o Direito Processual do Trabalho também esta
abrangido nalista de matérias sobre as quais 0 governo néo pode editar medidas provisorias. Por isso, a
urgéncia aplicavel aanalise de MPs pelo Congresso néo deve sobrestar a discussio do projeto de
reforma das leis trabal histas.

No Mandado de Seguranca, o deputado federal Rubens Pereira Jr. (PCdoB-MA) reclama do regime de
urgéncia aprovado para o projeto. Ele explica que a urgéncia sb pode ser aplicada a projetos que “podem
ser passiveis de regramento por meio de medida provisoria’, conforme voto do ministro Celso Mello em
guestdo de ordem num mandado de seguranca.

Nelson Jr./SCO/STF

Para Toffoli, vedacéo conituci onal ndo permite diferenciar processo trabal hista dos demais

ramaos processuais.
Nelson Jr./SCO/STF

E, como matérias relacionadas a Direito Processual do Trabalho ndo podem ser objeto de urgéncia, o
projeto s poderia ser votado depois que trés medidas provisorias — que tramitam com urgéncia— sejam
discutidas pel os deputados.

A argumentacdo de Rubens Jr. tem por base 0 artigo 62, paragrafo 1°, inciso “b”, da Constituicdo
Federal. O dispositivo proibe a edicdo de MP sobre “matéria penal, processual e processual civil”. Parao
parlamentar, a lista constitucional € exaustiva, e ndo permite ainclusdo de outros assuntos além dos
descritos expressamente ali.

Mas Toffoli, embora diga que o MS do deputado foi “de finalavra’, discorda da argumentacdo. Para ele,
“arazéo de ser da vedacdo de medida provisoria paratratar de matéria processual ndo da ensgjo a
diferenciar o processo do trabalho dos demais ramos processuais, Como O Processo Civil e 0 processo
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penal”.

A redacéo do dispositivo citado por Rubens Jr. foi dada pela Emenda Constitucional 32, resultado da
jurisprudéncia do Supremo. Foi o tribunal quem definiu que a competéncia exclusiva da Uni&o para
legislar sobre matéria processual ndo permite ao governo editar medida provisoria sobre o assunto.

Toffoli explica que foi paraevitar abusos por parte do Executivo, seja porque ele é parte em muitos dos
processos em tramite no Judiciario, sgja para dar estabilidade as relacfes juridicas no pais. Portanto, diz
0 ministro, “amatéria versada no Projeto de Lel 6.787/2016, por disciplinar, em véarios dispositivos,
regras do processo trabalhista, € pré-excluida do ambito de incidéncia das medidas provisorias’. E por
isso a urgéncia aplicada a medidas provisorias ndo blogueia sua apreciacao.

Segundo o ministro, aleitura da Emenda Constituicdo 32/2001 deve ser ampliativaem relacéo as
hipéteses de vedacdo de edicdo de medidas provisdrias que tratem ndo s de processo civil e penal,
como também de processo do trabal ho.

“Né&o foi também por outra razéo, diante da existéncia de forte vinculagdo cientifica e doutrin&ria entre
processo do trabalho e processo civil, que o préprio CPC (de 2015), em seu artigo 15, estabeleceu que as
disposi¢oes desse Codigo hdo de ser aplicadas supletiva e subsidiariamente as normas que regulem
processos trabalhistas’, decidiu Toffoli.

Clique aqui paraler a decisio.
MS 34.773
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